
EDITAL CONJUNTO SEMIL-SAA Nº 009/2025 – RETIFICAÇÃO 2 

 

No Edital Conjunto SEMIL-SAA Nº 009/2025, anexo I, “Conteúdo Programático – considerando 

atualizações até 10/10/2025”, publicado no DOE de 19/11/25: 

Onde se lê: 

• Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000 até alteração pela Lei nº13.688, de 2018 – 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC): artigos 1º ao 5º, artigos 7º 

ao 8º, artigo 14, artigos 22 oa 22-A, artigos 24 ao 31. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm 

Leia-se:  

• Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e alterações posteriores– Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC): artigos 1º ao 5º, artigos 7º ao 8º, artigo 14, 

artigos 22 ao 22-A, artigos 24 ao 31. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm 

Onde se lê: 

• Lei Estadual nº 13.550, de 02 de junho de 2009 até alteração pela Lei 16.924, de 2019 – 

Utilização e proteção do bioma Cerrado: artigos 2º, 5º ao 9º. Disponível em: 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/alteracao-lei-13550-02.06.2009.html 

Leia-se: 

• Lei Estadual nº 13.550, de 02 de junho de 2009 – Utilização e proteção do bioma 

Cerrado: artigos 2º, 5º ao 9º. Disponível em: 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/alteracao-lei-13550-02.06.2009.html 

Onde se lê: 

• Resolução SMA nº 32, de 3 de abril de 2014 alterada pela Resolução SIMA nº 73, de 16 

de setembro de 2020 – Orientações, diretrizes e critérios sobre restauração ecológica em SP: 

artigos 1º ao 8º. Disponível em: 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamentoambiental/wpcontent/uploads/sites/32/2019/05/Resoluçã

o-SMA-nº-32-2014.pdf 

Leia-se: 

• Resolução SMA nº 32, de 3 de abril de 2014 alterada pela Resolução SIMA nº 73, de 16 

de setembro de 2020 – Orientações, diretrizes e critérios sobre restauração ecológica em SP: 

artigos 1º ao 8º. Disponível em:  

https://semil.sp.gov.br/legislacao/2022/07/resolucao-sma-032-14/ 

Onde se lê: 

•  Instrução Normativa IBAMA nº 10, de 20 de setembro de 2011 - Manejo de 

passeriformes da fauna silvestre brasileira: artigos 6º ao 12, artigo 32, artigos 35 ao 39, artigos 

40 ao 41, artigos 48 ao 51, artigos 54 ao 57, artigo 64. Disponível em: 

instrucao_normativa_n_10_de_20_setembro_2011.pdf . 

Leia-se: 

• Instrução Normativa IBAMA nº 10, de 19 de setembro de 2011 e alterações posteriores - 

Manejo de passeriformes da fauna silvestre brasileira: artigos 6º ao 12, artigo 32, artigos 35 ao 

39, artigos 40 ao 41, artigos 48 ao 51, artigos 54 ao 57, artigo 64. Disponível em: 

https://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=119913. 

Onde se lê: 

• Resolução SIMA nº 115, de 21 de dezembro de 2022 - Autorização de Manejo in Situ de 

animais silvestres: artigos 1º ao 4º, artigos 6º ao 18, artigo 22, artigos 29 ao 32. 

https://smastr16.blob.core.windows.net/legislacao/sites/262/2022/12/resolucao_sima_115_202

2.pdf . 

Leia-se: 
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• Resolução SIMA nº 115, de 21 de dezembro de 2022 - Autorização de Manejo in Situ de 

animais silvestres: artigos 1º ao 4º, artigos 6º ao 18, artigo 22, artigos 29 ao 32.  

https://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/uploads/RESOLUCAO_SIMA_115_22_Manejo_In_Situ.

pdf ou https://semil.sp.gov.br/legislacao/2022/12/resolucao-sima-115-22/. 

Onde se lê: 

• Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991 Política Estadual de Recursos Hídricos: artigos 

1º ao 10º; artigo 14; artigos de 16 a 20; artigo 22 a 30. Disponível em: 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1991/lei-7663-30.12.1991.html  

Leia-se: 

• Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991 Política Estadual de Recursos Hídricos e 

alterações posteriores: artigos 1º ao 10º; artigo 14; artigos de 16 a 20; artigo 22 a 30. 

Disponível em:  

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1991/lei-7663-30.12.1991.html 

 

Onde se lê: 

•  Lei nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997 Política Nacional de Recursos Hídricos: artigos 5º 

ao 23; art 25 a 27; artigos 32 a 33. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9433.htm 

Leia-se: 

• Lei nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997 e alterações posteriores Política Nacional de 

Recursos Hídricos: artigos 5º ao 23; art 25 a 27; artigos 32 a 33. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9433.htm  

Onde se lê: 

 Lei Federal Nº 11.326, de 24 de julho de 2006 - Agricultura Familiar: íntegra. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11326.htm 

Leia-se: 

 Lei Federal Nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e alterações posteriores - Agricultura Familiar: 

íntegra. Disponível em:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11326.htm 

Onde se lê: 

• Decreto Estadual Nº 64.842, de 05 de março de 2020 - Regularização Ambiental: íntegra. 

Disponível em: https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64842-

05.03.2020.html 

Leia-se:  

•  Decreto Estadual Nº 64.842, de 05 de março de 2020 e alterações posteriores - 

Regularização Ambiental: íntegra. Disponível em: 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64842-05.03.2020.html 
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